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      Capítulo 1


      Definições de impactos ambientais

    


    A avaliação de impacto ambiental (AIA) é um processo desenvolvido antes do início da implantação de novos empreendimentos, na expansão de empreendimento já existente ou no caso de algumas atividades, como a dragagem, quando estes têm potencial de causar impactos significativos sobre o meio ambiente e a sociedade.


    No processo de AIA são feitas identificação, previsão e análise dos impactos e de suas consequências. Também são apresentadas medidas para evitar, minimizar, corrigir ou compensar impactos, as quais devem ser implementadas e monitoradas ao longo do ciclo de vida do empreendimento (INTERNATIONAL ASSOCIATION FOR IMPACT ASSESSMENT, 2009). Para desenvolver essas atividades, a AIA acompanha o empreendimento, do planejamento ao encerramento, realizando estudos para caracterizar os impactos potenciais e propor medidas mitigadoras ainda antes do projeto estar completo, e também para avaliar os impactos reais e a eficiência das medidas mitigadoras nas etapas de construção, operação e desativação de um empreendimento.


    Uma das etapas da AIA é a elaboração do estudo de impacto ambiental, o EIA, que é feito ainda durante a fase de planejamento do empreendimento. No Brasil, o EIA é solicitado pelo órgão ambiental e elaborado com base em indicações de um termo de referência, que é proposto geralmente com base em estudos preliminares sobre o empreendimento e a região apresentados pelo empreendedor. O EIA é a base para o órgão ambiental avaliar a viabilidade ambiental do empreendimento, e deve, portanto, apresentar informações para demonstrar que um certo empreendimento é compatível com as características ambientais da região em que está sendo proposto.


    O EIA é um estudo abrangente que identifica quais são os impactos mais relevantes que podem ocorrer em decorrência do projeto proposto. Ele indica também o que deve ser feito para evitar, reduzir ou corrigir esses impactos, tudo sempre fundamentado em estudos técnicos. De forma simplificada, podemos dizer que o EIA indica quais impactos serão significativos, demonstra o porquê de serem assim considerados, e diz o que fazer em relação a cada um deles. Para isso, o EIA inclui informações sobre a região (diagnóstico) e sobre o empreendimento que irão subsidiar a análise dos impactos potenciais e a proposição de medidas mitigadoras.


    Neste e nos próximos capítulos abordaremos conceitos e métodos para desenvolver os estudos necessários para a identificação e caracterização dos impactos no EIA e, também, como proceder para a proposição de medidas capazes de gerenciar impactos previstos. Entenderemos ainda como elaborar a análise de viabilidade socioambiental do empreendimento ou atividade proposta, que é a conclusão do EIA, e como é feita a análise técnica desse estudo, depois de concluído, pelo órgão ambiental.


    Uma questão inicial para que seja possível avançar nesses temas é compreender os conceitos associados que se fazem necessários nesses estudos. Há uma série de termos importantes para a análise de impactos e que são fundamentais para a clareza e precisão dos resultados. Por isso, iniciamos apresentando conceitos básicos sobre impactos ambientais e sobre sua abrangência no processo de AIA.


    
1 O conceito de impacto ambiental


    Existem diferentes conceitos de impactos ambientais, em referências teóricas e na legislação. Algumas das diferenças existentes decorrem de entendimentos distintos sobre o que significa o adjetivo “ambiental” do impacto. O conceito de ambiente ou meio ambiente é usualmente associado aos componentes dos meios físico e biótico – ar, água, solo, fauna e flora – que interagem e compõem os ecossistemas. Mas é comum encontrar definições que abrangem também elementos sociais, como a cultura e a economia das sociedades que interagem com o meio em que estão inseridas. Historicamente, várias áreas do conhecimento adotaram termos e conceitos para demonstrar essa divisão: natureza e sociedade, ambiente natural e ambiente construído, patrimônio natural e patrimônio cultural, recursos naturais ou recursos humanos/culturais (SÁNCHEZ, 2013).


    Na legislação brasileira, a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) afirma no artigo 3º que entende-se por meio ambiente “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (BRASIL, 1981); já na Resolução Conama nº 306/2002, a definição incluiu novos elementos à definição da PNMA, explicitando itens do meio social e entendendo meio ambiente como o “conjunto de condições, leis, influência e interações de ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (anexo I, item XI) (BRASIL, 2002).


    Na ISO 14001 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015), que especifica os requisitos para um sistema de gestão ambiental de uma organização, meio ambiente é definido como “circunvizinhança em que uma organização opera, incluindo-se ar, água, solo, recursos naturais, flora, fauna, seres humanos e suas inter-relações”. Para a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2005), meio ambiente é a totalidade de todas as condições externas que afetam a vida, o desenvolvimento e a sobrevivência de um organismo.


    Como mencionamos, a importância de se saber o que está ou não considerado na definição de meio ambiente se reflete na determinação do que pode ser classificado como um impacto ambiental e o que está além desse escopo. Nota-se que é unânime a inclusão dos componentes do meio físico e biótico, mas há diferenças quanto ao papel dos componentes do meio social. É exatamente essa diferença que aparece também nas definições de impactos ambientais, como podemos ver no quadro 1.


    
      Quadro 1 – Definições de impacto ambiental

      
        
          	
            DEFINIÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL
          

          	
            Fonte
          
        

      

      
        
          	
            Impacto ambiental é uma alteração da qualidade ambiental que resulta da modificação de processos naturais ou sociais provocada por ação humana.
          

          	
            Sánchez (2013, p. 34).
          
        


        
          	
            Os impactos são mudanças que se julga ter significado ambiental, político, econômico ou social para a sociedade. Os impactos podem ser positivos ou negativos e afetar o meio ambiente, comunidades, saúde humana e bem-estar, objetivos de sustentabilidade desejados ou uma combinação desses fatores.
          

          	
            IAIA (2009, p. 1).
          
        


        
          	
            Refere-se ao efeito direto de atividades socioeconômicas e eventos naturais sobre os componentes do meio ambiente.
          

          	
            Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (2001b).
          
        


        
          	
            Qualquer alteração ao meio ambiente, seja adversa ou benéfica, total ou parcialmente resultante dos aspectos ambientais de uma organização.
          

          	
            ISO 14.001:2015.
          
        

      
    


    Os conceitos apresentados se apoiam na ideia de ocorrência de mudanças ou alterações, que acontecem em diferentes componentes dos meios físico, biótico e social e variam quanto ao causador da mudança. Mas como definir quais impactos devem ser considerados em um estudo de impacto ambiental?


    As definições legais são determinantes para orientar a elaboração de estudos relacionados à avaliação de impactos ambientais, uma vez que é a partir da definição legal que órgãos ambientais e órgãos de controle farão suas solicitações e análises. Assim sendo, vejamos a definição legal de impactos ambientais apresentada na Resolução Conama nº 1/86:


    
      Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam:


      I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;


      II - as atividades sociais e econômicas;


      III - a biota;


      IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;


      V - a qualidade dos recursos ambientais.

    


    A Resolução Conama define que impactos ambientais são alterações causadas por atividades humanas e também que essas alterações ocorrem nas “propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente”. A definição destas propriedades que podem ser alteradas não é dada pela lei, mas podemos inferir que são características inerentes aos diferentes elementos que compõem o meio ambiente. Podemos citar, por exemplo, propriedades físicas, químicas e biológicas do solo que são determinadas no processo geológico de sua formação e também por organismos vivos que o habitam e que definem a quantidade de matéria orgânica, ar, água e minerais em sua composição. Nesse sentido, um exemplo de impacto ambiental sobre o solo é a compactação, que modifica a quantidade de ar presente no solo e que, portanto, irá influenciar sua composição e também a biota que interage com o solo.


    Além das propriedades do meio ambiente, encontramos definições que incluem processos ambientais e sociais, como a apresentada por Sánchez (2013, p. 34), que estabelece o conceito de impacto ambiental como uma “alteração da qualidade ambiental que resulta da modificação de processos naturais ou sociais provocada por ação humana”. Esse conceito, de forma complementar à legislação, valoriza o caráter dinâmico do ambiente e permite, assim, pensar de forma mais completa em como garantir um “meio ambiente ecologicamente equilibrado”, ao qual todos têm direito e também o dever de defender e preservar de acordo com a Constituição Federal da República de 1988, em seu artigo 225 (BRASIL, 1988).


    No funcionamento de um ecossistema há constantes fluxos de matéria e energia e relações intra e interespecíficas que fazem parte dos processos ecológicos, assim como no meio social há processos econômicos, demográficos, geográficos e socioculturais em permanente movimento, resultando em ciclos dinâmicos de intensa interdependência. Deste modo, para compreender de maneira abrangente quais impactos devem ser considerados em estudos de impacto ambiental, além de entender o conceito de impacto ambiental, é importante conhecer quais são esses processos ambientais e sociais, quais são as propriedades desejáveis para a sustentabilidade e quais elementos podem ser suprimidos ou modificados. Entre eles, podemos citar: ciclagem de nutrientes e da água; manutenção da integridade de habitats; processos de dispersão de poluentes atmosféricos, de autodepuração em corpos d’água e de regulação do clima; e fornecimento de matérias-primas e alimentos (LANDSBERG et al., 2013).


    Para compreender a alteração de um processo ambiental, podemos mencionar a erosão, que ocorre naturalmente mas pode ser intensificada durante uma obra, caso haja remoção de cobertura vegetal e exposição do solo ou, então, modificação das feições do relevo. No caso do meio biótico, o processo de reprodução de diferentes espécies da fauna depende da integridade dos habitats. Mudanças na cobertura vegetal, na quantidade de luz e ruídos nas áreas vizinhas podem afetar hábitos de movimentação da fauna e modificar as condições para que a reprodução ocorra.


    Voltando à definição de impacto da Resolução Conama nº 1/1986, também podemos destacar que nela se condiciona o conceito de impacto aos elementos afetados. Assim, as alterações no meio ambiente só seriam impactos quando afetassem a saúde, a segurança, o bem-estar da população e as atividades sociais e econômicas, além da biota, das condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e da qualidade dos recursos ambientais. É interessante notar que é bastante abrangente esse conjunto de elementos que podem ser afetados por alterações ambientais. Ao apresentá-los, o texto da resolução deixa claro que devem ser investigadas todas as alterações que afetem a qualidade de vida e a qualidade ambiental.


    As alterações relacionadas aos impactos ambientais podem se dar devido à supressão ou à inserção de elementos no meio. A supressão consiste na eliminação de elementos de uma região, como a remoção da vegetação ou o aterramento de uma área alagada. Já a inserção refere-se à introdução de elementos, como espécies exóticas ou elementos construídos (SÁNCHEZ, 2013). Ela pode também resultar na sobrecarga de processos ambientais – o transporte de sedimentos é naturalmente feito por rios, mas se a carga de sedimentos aumentar muito, haverá uma maior deposição no fundo do rio e isso irá afetar a comunidade bentônica[1] desse sistema.


    Essas supressões ou inserções são capazes tanto de modificar processos que já ocorrem, seja para intensificá-los, seja para restringi-los, quanto de criar novas condições. Uma usina nuclear, por exemplo, pode aumentar os níveis de radiação em uma região em que a radiação natural era próxima a zero. Já uma barragem cria um novo ambiente, a represa, que desencadeará novos usos da água, tanto ecológicos quanto culturais e econômicos. Também há a situação de uma estrada ou linha de transmissão que cruza uma área florestada e modifica uma série de relações ecológicas ao suprimir a vegetação e criar um ambiente aberto antes inexistente.


    Um caso que merece atenção é o dos impactos sociais que podem ocorrer como consequência de impactos nos meios físico e biótico, ou podem ser diretamente decorrentes de atividades do projeto proposto. É muito comum que empreendimentos de grande porte motivem a migração de muitas pessoas durante a fase de obras, o que afeta os modos de vida dos que já moravam na região e também a qualidade dos serviços públicos, como educação, saúde e segurança, que comumente ficam sobrecarregados com a chegada repentina de novos moradores. Esse impacto sobre o modo de vida da população local e sobre a qualidade dos serviços públicos são exemplos de impactos sociais que não dependem de alterações nos meios físico e biótico.


    Também é comum a ocorrência de impactos sociais em casos de reassentamento involuntário de comunidades, que são deslocadas para dar lugar a novos empreendimentos. Considerando a definição da Resolução Conama nº 1/1986 que está focada nas alterações do meio ambiente, e que a PNMA inclui “o conjunto de condições […] que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”, podemos afirmar que, legalmente, os impactos sociais são também um tipo de impacto ambiental. No entanto, cabe considerar que os impactos sociais são, usualmente, descritos sempre a partir dessa terminologia na literatura técnica, sem que a menção a “impactos ambientais” seja suficiente para considerar também os impactos sociais (VANCLAY et al., 2015).


    No caso de impactos sociais que decorrem de impactos sobre os meios físico e biótico, uma extensa literatura recente tem tratado desse caso, a partir da abordagem dos serviços ecossistêmicos, como veremos nos próximos capítulos (ROSA; SÁNCHEZ, 2015).


    Com base nas considerações apresentadas e de maneira simplificada, podemos dizer que impactos ambientais são alterações impostas ao ambiente pela ação humana. Dessa definição, há dois elementos fundamentais a serem destacados. O primeiro refere-se ao fato de que um impacto ambiental sempre é causado por ação humana. Nesse sentido, desastres naturais, por mais que modifiquem a paisagem e até tragam danos materiais, não são considerados impactos ambientais para a composição dos estudos ambientais. Já o segundo, ao fato de que o impacto ambiental é sempre identificado como uma alteração da qualidade ambiental ou da qualidade de vida, seja pela modificação de um processo que já ocorre naturalmente no ambiente, seja pela criação de ambientes inteiramente diferentes do que do estado inicial considerado.
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      Os impactos do rompimento da barragem de rejeitos Fundão (Mariana, MG)


      O maior desastre socioambiental do país no setor de mineração ocorreu em 5 de novembro de 2015, quando houve o rompimento da barragem de rejeitos de Fundão, da mineradora Samarco, em Mariana (MG). O ocorrido resultou no lançamento de 34 milhões de metros cúbicos de rejeitos no meio ambiente, em uma onda composta principalmente por óxido de ferro e sílica que percorreu o rio Doce e tributários, soterrando o subdistrito de Bento Rodrigues, degradando 663,2 quilômetros de cursos d’água e levando à formação de uma pluma de material particulado no mar (BRASIL, 2016).


      A onda de rejeitos espalhou uma enorme quantidade de lama na região em que passou. A força dessa onda também revolveu o material de fundo e ressuspendeu substâncias contaminantes presentes no fundo dos cursos d’água afetados, que pelo histórico de uso e relatos na literatura já continha metais pesados. Alguns dos impactos causados pelo rompimento da barragem foram:


      
        	isolamento de áreas habitadas;


        	desalojamento de comunidades pela destruição de moradias e estruturas urbanas;


        	fragmentação de habitats;


        	destruição de áreas de preservação permanente e vegetação nativa;


        	mortandade de animais domésticos, silvestres e de produção;


        	restrições à pesca;


        	dizimação de fauna aquática silvestre em período de defeso;


        	dificuldade de geração de energia elétrica pelas usinas atingidas;


        	alteração na qualidade e quantidade de água; e


        	sensação de perigo e desamparo da população em diversos níveis.

      


      Em médio e longo prazos, dois grandes desafios são a redução das concentrações de metais pesados na área afetada e a redução da turbidez. A lama é composta por ferro, manganês, alumínio e sílica, além de metais-traço. Os metais pesados, além da toxicidade que pode matar ou restringir o desenvolvimento de várias espécies, são responsáveis pelo processo de bioacumulação – quando ingeridos pelas comunidades aquáticas, permanecem nesses organismos e depois as concentrações de metais vão aumentando ao longo da cadeia trófica, no processo de biomagnificação. Já no caso da turbidez, este é um indicador de qualidade da água que mede o grau de atenuação que um feixe de luz sofre ao atravessá-la. Quanto maior a quantidade de sólidos suspensos na coluna d’água, menor será a penetração de luz. Assim, uma vez que o fitoplâncton depende de luz para realizar a fotossíntese, a alta turbidez reduz a produção primária e isso afeta a base da cadeia alimentar das comunidades aquáticas; além disso, a turbidez afeta o uso industrial e para abastecimento público, que passa a gastar mais, e as atividades de recreação.


      Mais informações sobre o rompimento da barragem de Fundão podem ser encontradas no site do Ibama.


      
        


        

      

    


    Estudamos até aqui os conceitos de meio ambiente, impacto ambiental, propriedades e processos ambientais. Mas há outros conceitos associados a esses impactos, como efeitos e aspectos ambientais, degradação e poluição ambiental. No quadro 2 apresentamos algumas considerações sobre esses conceitos e sua relação com o conceito de impactos ambientais.


    
      Quadro 2 – Impacto ambiental e conceitos relacionados

      
        
          	
            Conceito
          

          	
            Definição e relação com o conceito de impacto ambiental
          
        

      

      
        
          	
            Efeito ambiental
          

          	
            O termo “efeito ambiental” é usado na Diretiva Europeia de AIA para descrever quando é necessário realizar processos de AIA – a AIA é aplicada a “projetos que tenham potencial de causar efeitos significativos no meio ambiente” (Diretiva Europeia 85/337/EEC). Em muitos casos, impactos e efeitos são usados como sinônimos (INTERNATIONAL ASSOCIATION FOR IMPACT ASSESSMENT, 2009), mas em algumas definições o efeito ambiental é considerado como o resultado de impactos ambientais na saúde humana e no bem-estar ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2001a), ou como qualquer consequência dos impactos (GLEAVE, 2012), que podem ser positivas ou negativas. No Brasil, essa diferenciação não é usual e o termo “efeito ambiental” tem menor aplicação.
          
        


        
          	
            Aspecto ambiental
          

          	
            O termo cunhado pela ISO 14001 é definido como o “elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização que interage ou pode interagir com o meio ambiente” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015, p. 3). Esse termo é adotado há muitos anos na implantação de sistemas de gestão ambiental já na fase de operação e em um processo voluntário ligado à certificação ambiental. Apesar dessa aplicação em um contexto muito distinto do licenciamento ambiental, é possível encontrar o uso desse conceito também em estudos de impacto ambiental, no estabelecimento de cadeias de causa e efeito que apresentem a relação entre atividade, seus aspectos ambientais e impactos decorrentes. Como exemplo, um processo produtivo que consome água e gera poluentes gasosos – o consumo de água é um aspecto ambiental, que pode ou não resultar em um impacto ambiental que seria a redução da disponibilidade hídrica; e a emissão de gases e partículas, que pode causar o impacto de deterioração da qualidade do ar. Outros exemplos de aspectos ambientais incluem: emissão atmosférica (fumaça, odor, poeira), emissão de efluentes, geração de resíduos, geração de ruído, vibração e radiação
          
        


        
          	
            Degradação ambiental
          

          	
            Enquanto a Diretiva Europeia adota o termo “efeito ambiental” para descrever quando é necessário desenvolver processos de AIA, a legislação brasileira adota “degradação ambiental”: “A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetivas ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA)” (Resolução Conama nº 237/1998, art. 3º). A degradação ambiental é “qualquer alteração adversa dos processos, funções ou componentes ambientais, ou alteração adversa da qualidade ambiental” (SÁNCHEZ, 2013, p. 45). A degradação, diferente do efeito, portanto, tem sempre caráter negativo.
          
        


        
          	
            Poluição ambiental
          

          	
            Na PNMA, a poluição é definida como “a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: (a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; (b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; (c) afetem desfavoravelmente a biota; (d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; (e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos (Lei Federal nº 6938/1986, art. 3º, item III). Outra definição é a de “introdução no meio ambiente de qualquer forma de matéria ou energia que possa afetar negativamente o homem ou outros organismos” (SÁNCHEZ, 2013, p. 45).
          
        

      
    


    Comparando os conceitos apresentados no quadro 2 com o conceito de impacto ambiental exposto anteriormente, podemos destacar que a poluição é um tipo particular de degradação ambiental, e que ambas serão sempre de natureza negativa. Impactos ambientais, enquanto alterações nas propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente ou em processos ambientais, não trazem essa conotação negativa. Assim sendo, podem também ser de natureza positiva.


    2 Os impactos ambientais no processo de AIA


    A avaliação de impacto ambiental pode ser definida como “um processo sistemático que examina as consequências ambientais das ações de desenvolvimento, de forma antecipada” (GLASSON; THÉRIVEL; CHADWICK, 2012, p. 594-595). A AIA é um dos instrumentos da avaliação de impacto, que conta também com a avaliação ambiental estratégica, a avaliação de impacto social e a avaliação de impacto sobre a saúde, entre outros tipos de avaliações que visam dar suporte a decisões. A Associação Internacional de Avaliação de Impacto, a IAIA, é uma entidade que congrega profissionais e pesquisadores de todo o mundo que atuam em processos de AIA. Em seus documentos oficiais, ela define a avaliação de impacto como o processo de identificação das futuras consequências de uma ação em curso ou proposta (INTERNATIONAL ASSOCIATION FOR IMPACT ASSESSMENT; INTERNATIONAL ENERGY AGENCY, 1999)[2].


    Também chamada de avaliação ambiental, o processo tem como função identificar potenciais impactos ambientais adversos; propor medidas para mitigar os efeitos ambientais adversos; prever se haverá impactos ambientais adversos significativos após a implementação das medidas de mitigação; e propor um programa de acompanhamento para verificar a precisão da avaliação ambiental e a eficácia das medidas de mitigação (CANADIAN ENVIRONMENTAL ASSESSMENT ACT, 2005).


    Um estudo de impacto ambiental (EIA) é o documento que deve explorar os potenciais impactos, dizer quais têm maior chance de ocorrer e o que deve ser feito para que sejam evitados, minimizados, corrigidos ou compensados. Essas ações são usualmente chamadas de medidas mitigadoras. E no caso de um EIA de um novo empreendimento no Brasil, quais são os impactos ambientais a serem analisados?


    Uma primeira aproximação da resposta a essa questão vem da Resolução Conama nº 1/1986, que determina que os estudos devem contemplar no diagnóstico ambiental, no mínimo, a “descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações” (art. 6º), considerando:


    
      a) O meio físico – o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d’água, o regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas;


      b) O meio biológico e os ecossistemas naturais – a fauna e a flora, destacando as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente;


      c) O meio socioeconômico – o uso e ocupação do solo, os usos da água e a socioeconomia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura desses recursos (BRASIL, 1986).

    


    Ao definir esses três meios e subtemas a serem analisados na elaboração do diagnóstico ambiental, a resolução deixa também evidente que é sobre eles que devem ser investigadas alterações ambientais que possam ocorrer em decorrência da ação planejada. No entanto, ela não limita o escopo dos estudos a eles, dizendo que se trata do conteúdo mínimo a ser abordado e que os órgãos competentes podem fixar diretrizes adicionais considerando peculiaridades do projeto e características ambientais da área. Dessa forma, os órgãos ambientais e conselhos podem tanto elaborar normas por setor de atividade ou para uma região (geralmente por resoluções ou instruções normativas), quanto podem fazer essa complementação a partir de exigências de conteúdos para o EIA nos termos de referência.


    Considerações finais


    Neste capítulo entendemos algumas considerações sobre conceitos relevantes para a elaboração dos estudos de impacto ambiental. Em muitas definições, elementos dos meios físico, biótico e social são incluídos como parte do meio ambiente e, portanto, dos impactos ambientais. Esse é o caso da legislação brasileira, que apresenta meio ambiente como conjunto de leis, condições […] que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas, incluindo, assim, o meio social.


    O conceito de impacto ambiental que é relevante para o processo de AIA no Brasil é definido pela Resolução Conama nº 1/1986, que destaca que os impactos ambientais são alterações de propriedades do meio ambiente resultantes das atividades humanas. Os impactos ambientais ocorrem tanto por supressão como pela inserção de novos elementos em um ambiente, e tanto podem modificar processos ambientais e sociais que já ocorrem, seja para intensificá-los, seja para restringi-los, quanto podem criar novas condições antes inexistentes.


    Nos próximos capítulos veremos mais detalhes sobre como identificar e analisar impactos usando esses conceitos.
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        [1] A comunidade bentônica é composta por organismos que vivem no fundo de ambientes aquáticos, sobre ou dentro do substrato, e inclui bactérias, fungos, plantas e animais. Moluscos, crustáceos, anelídeos, pólipos, larvas de peixes e algumas espécies de peixes e de algas são exemplos de organismos que vivem em habitats bentônicos.

      


      
        [2] Esta publicação de 1999 foi feita a partir de uma cooperação entre membros da IAIA e do IEA, antigo Institute of Environmental Assessment, atualmente IEMA (Institute of Environmental Management and Assessment), uma grande organização do Reino Unido que reúne profissionais da área ambiental.
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